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RESUMO 
 
 

Introdução: O consumo alimentar é influenciado por condições socioeconômicas, sendo 
comum o baixo consumo de alimentos in natura e a alta ingestão de ultraprocessados entre 
grupos de baixa renda. A adolescência, uma fase sensível às desigualdades sociais, envolve 
mudanças biológicas, psicológicas e sociais que interagem com o ambiente. Nesses contextos, 
adolescentes têm maior exposição a ambientes obesogênicos, onde ultraprocessados são 
amplamente disponíveis e promovidos. Objetivo: Analisar a desigualdade social e o alto 
consumo de alimentos ultraprocessados entre adolescentes brasileiros. Métodos: Parte- se de 
um estudo transversal, cujos dados são da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE), 
realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no ano de 2019, com uma 
amostra de 154.072 adolescentes, de 13 a 17 anos, regularmente matriculados em escolas 
públicas e privadas. Neste estudo empregou-se como indicador de desigualdade social o 
índice de riqueza estimado por meio da análise de componentes principais. Foi realizada a 
intersecção entre a desigualdade social, analisada pelo índice de riqueza, e as seguintes 
variáveis sociodemográficas: sexo, cor de pele, tipo de administração da escola e área 
domiciliar. Para o desfecho - alto consumo de alimentos ultraprocessados - considerou-se <alto 
consumo= a ingestão diária igual ou superior a 5 tipos de alimentos ultraprocessados, dentre os 
13 grupos de alimentos ultraprocessados. Utilizou-se a diferença e razão como medidas simples 
e seus intervalos de confiança estimados pela regressão linear e regressão de Poisson. Como 
medidas complexas, utilizou-se o Índice de Inclinação da Desigualdade (SII) e Índice de 
Concentração (CIX). Resultados: Foi observado que o alto consumo de alimentos 
ultraprocessados é mais prevalente e desigual em adolescentes de baixa renda 
(47,2%;IC95%:46,1;48,3); (D: - 8,6; IC95%:-10,4;-6,8); (R: 0,81; IC95%: 0,78;0,85); (SII: -
9,2; IC95% :-11,4;-6,9); (CIX: -3,2; IC95%: -4,0; -2,4) em todos os subgrupos 3 meninos, 
minorias raciais (preta, parda), estudantes de escolas públicas e residentes em ambas as áreas. 
Todavia, observou-se também o alto consumo de alimentos ultraprocessados entre os grupos 
de adolescentes mais ricos (49,5%; IC95%: 46,0; 52,9); (D: 6,5; IC95%: 3,0; 10,0); (R: 
1,15; IC95%: 1,07; 1,23); (SII: 7,7; IC95%: 4,6; 10,7); (CIX: 2,28; IC95%: 1,2; 3,4), 
quando observado o ambiente escolar privado. Conclusão: Os adolescentes com menor renda 
consomem mais ultraprocessados nas intersecções: sexo, cor de pele, estudantes de escolas 
públicas e na área de residência. 

 
Palavras-chave: Desigualdade social, Consumo alimentar, Adolescentes. 



ABSTRACT 
 
 

Introduction: Food consumption is influenced by socioeconomic conditions, with low 
consumption of natural foods and high intake of ultra-processed foods being common among 
low-income groups. Adolescence, a phase sensitive to social inequalities, involves biological, 
psychological and social changes that interact with the environment. In these contexts, 
adolescents are more exposed to obesogenic environments, where ultra-processed foods are 
widely available and promoted. Objective: To analyze social inequality and the high 
consumption of ultra-processed foods among Brazilian adolescents. Methods: This is a cross-
sectional study, whose data are from the National School Health Survey (PeNSE), conducted 
by the Brazilian Institute of Geography and Statistics (IBGE) in 2019, with a sample of 
154,072 adolescents, aged 13 to 17, regularly enrolled in public and private schools. In this 
study, the wealth index estimated through principal component analysis was used as an 
indicator of social inequality. The intersection between social inequality, analyzed by the 
wealth index, and the following sociodemographic variables was performed: sex, skin color, 
type of school administration, and household area. For the outcome - high consumption of 
ultra-processed foods - <high consumption= was considered to be the daily intake equal to or 
greater than 5 types of ultra-processed foods, among the 13 groups of ultra- processed foods. 
The difference and ratio were used as simple measures and their confidence intervals 
estimated by linear regression and Poisson regression. As complex measures, the Inequality 
Slope Index (SII) and Concentration Index (CIX) were used. Results: It was observed that 
high consumption of ultra-processed foods is more prevalent and more unequal in low-income 
adolescents (47.2%; 95%CI: 46.1; 48.3); (D: -8.6; 95%CI: -10.4; -6.8); (R: 0.81; 95%CI: 0.78; 
0.85); (SII: -9.2; 95%CI: -11.4; -6.9); (CIX: -3.2; 95%CI: -4.0; -2.4) in all subgroups 3 boys, 
racial minorities (black, brown,), public school students and residents in both areas. However, 
high consumption of ultra-processed foods was also observed among the wealthiest groups of 
adolescents (49.5%; 95%CI: 46.0; 52.9); (D: 6.5; 95%CI: 3.0; 10.0); (R:1.15; 95%CI: 1.07; 
1.23); (SII: 7.7; 95%CI: 4.6; 10.7); (CIX: 2.28; 95%CI: 1.2; 3.4), when observing the 
private school environment. Conclusion: Adolescents with lower income consume more 
ultra-processed foods in the following intersections: sex, skin color, students in public schools 
and area of residence. 

 
Keywords: Social inequality, Food consumption, Adolescents. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
A desigualdade social é um fenômeno multifatorial que influencia diretamente o acesso 

a recursos essenciais, como renda, educação, moradia e serviços de saúde, criando disparidades 

na qualidade de vida da população (MARMOT, 2015). No Brasil, um país com altos níveis de 

desigualdade, esses fatores estruturais moldam profundamente os determinantes sociais da 

saúde (DSS), afetando especialmente grupos socioeconomicamente vulneráveis (BRASIL, 

2021). A precariedade nas condições de vida desses grupos está associada a piores indicadores 

de saúde, incluindo maior incidência de doenças crônicas e padrões alimentares inadequados 

(CANUTO et al., 2019). 

Os DSS desempenham um papel fundamental na definição dos hábitos alimentares da 

população, influenciando o acesso a alimentos saudáveis e o consumo de produtos 

ultraprocessados (LOUZADA et al., 2021). Indivíduos com menor poder aquisitivo enfrentam 

barreiras significativas para adquirir alimentos in natura ou minimamente processados, 

resultando em um padrão alimentar caracterizado pelo alto consumo de alimentos 

ultraprocessados (PASSOS et al., 2020). Esse fenômeno está relacionado a facilidade de 

acesso e praticidade desses produtos quanto à forte presença da publicidade direcionada a 

públicos economicamente vulneráveis (CREPALDI et al., 2022). 

Os alimentos ultraprocessados são formulações industriais que contêm pouco ou 

nenhum alimento in natura, produzidos principalmente a partir de substâncias extraídas de 

alimentos (óleos, gorduras, açúcares, amidos, proteínas) e sintetizadas em laboratório, a partir 

de derivados alimentares; contêm aditivos como corantes, aromatizantes, emulsificantes e 

conservantes (MONTEIRO et al., 2019). Apesar de suas características nutricionais 

desfavoráveis, como excesso de calorias, açúcares, gorduras e sódio, as características 

sensoriais geralmente são agradáveis e palatáveis; a praticidade e fácil acessibilidade, aliadas 

a agressivas estratégias de marketing os tornam atrativos e contribuem para a explicação do 

acelerado crescimento do consumo desses produtos no Brasil e no mundo (MONTEIRO et al., 

2019). 

O consumo excessivo de alimentos ultraprocessados está associado a diversos 

malefícios para a saúde; esses produtos contribuem para o desenvolvimento de doenças 

crônicas, como obesidade, diabetes tipo 2, hipertensão arterial, doenças cardiovasculares, 

aumentam o risco de câncer e problemas metabólicos devido ao efeito inflamatório que 

provocam no organismo (LANE et al., 2024). No campo da saúde mental, pesquisas sugerem 

que o consumo frequente desses alimentos pode estar relacionado ao aparecimento e evolução 



 

de transtornos mentais 3 ansiedade, depressão, distúrbios cognitivos - especialmente 

observados entre adolescentes e jovens (SILVA et al., 2021). Além do impacto físico e 

biológico, o consumo de ultraprocessados também gera impactos socioambientais, ao 

desfavorecer sistemas alimentares sustentáveis e incentivar práticas industriais que promovem 

o desmatamento, o desperdício de recursos naturais e a produção excessiva de resíduos 

plásticos, tornando-se um problema tanto para a saúde humana quanto para o meio ambiente 

(SWINBURN et al., 2019). 

Evidências mostram o consumo exagerado de alimentos ultraprocessados por 

adolescentes inclusive pelos de baixa renda (NETA et al., 2021; MAIA et al., 2018; CANUTO 

et al., 2019; GONÇALVES et al., 2020). A adolescência representa um período crítico no 

desenvolvimento humano, sendo uma fase em que hábitos alimentares são consolidados e 

podem influenciar a saúde ao longo da vida (WHO, 2024). Adolescentes expostos a ambientes 

obesogênicos, marcados pela ampla oferta de alimentos ultraprocessados e pela limitação no 

acesso a opções saudáveis, tendem a apresentar maior risco de desenvolver problemas de saúde 

(GONÇALVES et al., 2023). 

Considerando tais aspectos, torna-se evidente que a desigualdade social influencia 

diretamente os padrões alimentares dos adolescentes, tornando os grupos de baixa renda mais 

vulneráveis ao consumo de ultraprocessados (BECKWITH et al., 2024). A interação entre 

fatores econômicos e ambientais favorece a adoção de hábitos prejudiciais à saúde, aumentando 

o risco de doenças crônicas ao longo da vida (MARMOT, 2015). Além disso, o alto consumo 

desses produtos compromete a sustentabilidade ambiental (SWINBURN et al., 2019). Assim, 

políticas públicas são fundamentais para reduzir as desigualdades no acesso à alimentação 

saudável, promovendo ambientes que incentivem escolhas nutricionais adequadas e garantam 

a segurança alimentar para todos (AZEREDO et al., 2020; AGUIAR et al., 2020) . 



 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 
2.1 Desigualdades sociais em saúde 

 
As desigualdades sociais em saúde são fenômenos amplamente reconhecidos e se 

referem a diferenças sistemáticas, evitáveis e injustas que afetam, direta ou indiretamente, o 

estado de saúde e o acesso aos produtos e serviços entre diferentes grupos populacionais (WHO, 

2024). Estas disparidades estão fortemente associadas a uma série de fatores, classificados 

como determinantes sociais da saúde (DSS), os quais incluem renda, escolaridade, ocupação, 

habitação, acesso a recursos essenciais (IBGE, 2024). Segundo a Comissão Nacional sobre 

Determinantes Sociais da Saúde (CNDSS), os fatores que influenciam as desigualdades em 

saúde podem ser classificados em determinantes estruturais e intermediários. 

Os determinantes estruturais incluem fatores e/ou instrumentos institucionais que 

moldam as relações sociais na forma de poder e de acesso a recursos (WHO, 2024; IBGE, 2024; 

CNDSS, 2008). Eles incluem políticas públicas relacionadas à educação, saúde, proteção social, 

macroeconomia, mercado de trabalho e habitação, bem como valores culturais e normas sociais 

(MARMOT, 2015). No contexto global, essas desigualdades estruturais são evidentes nas 

disparidades de saúde entre países de baixa e média renda, mas também se manifestam dentro 

de um mesmo país, entre diferentes regiões e grupos socioeconômicos (BARRETO, 2017). 

Os determinantes intermediários referem-se a condições materiais de vida, fatores 

psicossociais, comportamentais e biológicos, bem como a qualidade e acessibilidade ao sistema 

de saúde, uma vez que estão diretamente ligados ao estado de saúde da população (WHO, 2024; 

IBGE, 2024; CNDSS, 2008). Entre os fatores comportamentais destacam-se os hábitos de vida, 

como o consumo de tabaco, álcool e outras substâncias, a prática de atividade física e os padrões 

alimentares (MARMOT, 2015). Além disso, fatores psicossociais, como exposição ao estresse, 

falta de apoio social, exclusão social e depressão são determinantes que amplificam os efeitos 

negativos dos determinantes estruturais na saúde (OLIVEIRA et.al, 2024). 

As desigualdades sociais em saúde têm impacto significativo na qualidade e na 

expectativa de vida das populações (OLIVEIRA et.al, 2024). Numa perspectiva mais ampliada, 

é possível considerar que a desigualdade social em saúde está diretamente relacionada à redução 

da produtividade econômica nas regiões mais afetadas (BARRETO; 2017). No contexto da 

saúde pública, a compreensão das causas da desigualdade e seus determinantes é vital para a 

formulação de políticas que promovam a equidade e a justiça social por meio do acesso 

universal e qualitativo aos serviços de saúde (PITOMBEIRA et al, 2020). 



 

Diante dos desafios crescentes relacionados à segurança alimentar, à saúde humana e à 

preservação ambiental, a Organização das Nações Unidas (ONU) estabeleceu os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), um conjunto de 17 metas globais voltadas para o 

desenvolvimento sustentável em áreas como erradicação da pobreza, fome zero, agricultura 

sustentável, educação de qualidade e redução das desigualdades (ONU, 2025). Desde sua 

adoção em 2015, esses objetivos servem como referência para a formulação de políticas 

públicas e ações do setor privado e da sociedade civil, com o propósito de tornar o mundo mais 

sustentável até 2030 (ONU, 2025). No contexto da alimentação, compreender quais alimentos 

favorecem a saúde e o bem-estar e quais representam riscos, como os ultraprocessados, é 

essencial para o alcance dessas metas (MONTEIRO et al., 2017). 

A desigualdade social impacta diretamente o acesso a uma alimentação saudável, 

tornando os ultraprocessados uma opção predominante entre populações vulneráveis 

(CANUTO et al., 2019). Esse padrão alimentar agrava problemas de saúde, especialmente 

entre grupos de baixa renda (NETA et al. 2021; MAIA et al., 2018). No contexto dos ODS, 

reduzir desigualdades e promover segurança alimentar são medidas essenciais. Políticas 

públicas, como subsídios para alimentos saudáveis, restrição à publicidade de 

ultraprocessados e incentivo à agricultura familiar, são fundamentais para garantir um sistema 

alimentar mais sustentável e inclusivo. (MONTEIRO et al., 2017). 

Entre adolescentes, a desigualdade social reflete desafios abordados pelos ODS, 

especialmente os relacionados à segurança alimentar, à promoção da saúde e bem-estar, à 

educação nutricional e à redução das desigualdades (ONU, 2025). O acesso desigual a 

alimentos saudáveis contribui para a formação de ambientes obesogênicos, onde adolescentes 

de classes socioeconômicas mais baixas têm maior exposição a ultraprocessados (ELGAR et 

al., 2015). Essas condições reforçam ciclos de vulnerabilidade, prejudicando o 

desenvolvimento saudável e sustentável dessa população (BANCO MUNDIAL, 2022). 

 
2.2 Medidas de mensuração da desigualdade 

 
As medidas de desigualdade são ferramentas essenciais para avaliar e monitorar as 

diferenças na distribuição de recursos, serviços e resultados em saúde entre diferentes grupos 

populacionais (SILVA et al., 2018). Elas permitem identificar disparidades, orientar políticas 

públicas e monitorar os avanços na busca por maior equidade; essas medidas podem ser 

categorizadas em absolutas e relativas (WHO, 2013). 

As medidas de desigualdade como o Índice de Inclinação da Desigualdade (SII) e o 



 

Índice de Concentração (CIX) são ferramentas robustas para analisar desigualdades na 

distribuição de indicadores de saúde e oferecem perspectivas complementares (BARROS et al., 

2013). Diferentemente de métricas que avaliam apenas os extremos, o SII e o CIX consideram 

toda a distribuição da população, proporcionando uma visão mais abrangente e permitindo 

comparações no tempo e entre diferentes contextos, como países e regiões (WHO, 2013). 

O SII é uma medida absoluta de desigualdade que avalia a diferença na saúde entre os 

extremos de uma hierarquia socioeconômica (por exemplo, grupos de renda ou escolaridade), 

respectivamente (BARROS et.al., 2013). Essa medida considera não apenas os extremos, mas 

toda a distribuição socioeconômica da população, o que a torna mais robusta para descrever 

desigualdades (SILVA et al., 2018). O SII é baseado na regressão logística, relaciona um 

indicador de saúde à posição relativa da população em uma escala socioeconômica. Essa escala 

varia de 0 (os menos favorecidos) a 1 (os mais favorecidos) (WHO, 2013). O valor do SII indica 

a diferença absoluta no indicador de saúde entre os extremos da hierarquia socioeconômica. 

Um valor positivo indica que o indicador de saúde é mais prevalente nos grupos 

socioeconomicamente mais altos, enquanto um valor negativo reflete maior prevalência entre 

os menos favorecidos (WHO, 2013). 

O CIX é uma medida relativa que avalia o grau de desigualdade socioeconômica em 

saúde, utilizando a concentração de um indicador (alto consumo de ultraprocessados) ao longo 

de uma escala de riqueza ou posição socioeconômica (SILVA et al., 2018). O CIX é baseado na 

curva de concentração, comparando a distribuição cumulativa do indicador de saúde (eixo Y) 

com a posição socioeconômica cumulativa (eixo X). O índice mede a área entre a curva de 

concentração e a linha de igualdade perfeita (diagonal de 45°) varia de -100 a +100 (WHO, 

2013). Valores do CIX iguais a 0 indica ausência de desigualdade, ou seja, o indicador de 

saúde está distribuído igualmente em todos os grupos socioeconômicos; quando negativo 

significa que o indicador de saúde é mais prevalente entre os menos favorecidos (ex.: maior 

mortalidade infantil em populações pobres) e quando positivo significa que o indicador é mais 

prevalente entre os mais favorecidos (ex.: maior uso de serviços de saúde especializados por 

populações ricas) (BARROS et.al., 2013). 

Embora ambos os índices considerem toda a distribuição populacional, o SII é uma 

medida absoluta, enquanto o CIX é relativo (WHO, 2013). Essa diferença permite análises 

complementares; o SII quantifica a amplitude das desigualdades em termos absolutos, ideal 

para interpretar diferenças reais em saúde entre grupos; enquanto o CIX fornece uma 

perspectiva proporcional, útil para comparações entre populações com diferentes tamanhos ou 



 

níveis gerais de saúde (BARROS et.al., 2013). Ambos os índices são sensíveis a mudanças no 

gradiente socioeconômico e na distribuição de saúde, tornando-os ideais para monitorar 

desigualdades ao longo do tempo (SILVA et al., 2018). 

 
2.3 Desigualdade social e consumo alimentar de adolescentes 

 
Segundo Monteiro et al. 2019, alimentos ultraprocessados são produtos industrializados 

que passam por várias etapas de processamento, contendo ingredientes que não são usados em 

preparações caseiras, como conservantes, aromatizantes e emulsificantes. São exemplos de 

alimentos ultraprocessados os biscoitos recheados, refrigerantes, salgadinhos e comidas 

congeladas prontas. São ricos em gordura, sódio, aditivos químicos; tem texturas, aromas, cores 

chamativas e sabores palatáveis (MONTEIRO et. al. 2019). Estes produtos, amplamente 

acessíveis e baratos, são estrategicamente comercializados, com forte apelo ao público jovem 

por meio de publicidade massiva e embalagens atrativas (BITTAR et al., 2020). 

Os alimentos ultraprocessados estão associados a diversos desfechos negativos à saúde, 

como: obesidade, diabetes tipo 2, hipertensão arterial, doenças cardiovasculares, risco de câncer 

e demais distúrbios metabólicos (LANE et al, 2024). Além disso, evidências indicam que o 

consumo frequente desses alimentos está associado a transtornos como ansiedade e depressão, 

especialmente entre adolescentes e jovens (SILVA et al., 2021). No âmbito ambiental, as 

consequências também são assustadoras; esses alimentos prejudicam a sustentabilidade dos 

sistemas alimentares ao estimular práticas industriais que intensificam o desmatamento, o 

desperdício de recursos naturais e a geração excessiva de resíduos plásticos, tornando-se um 

problema tanto para a saúde humana quanto para o meio ambiente (SWINBURN et al., 2019). 

Nas últimas décadas, o consumo de alimentos ultraprocessados tem aumentado 

mundialmente, especialmente entre adolescentes, devido aos processos de urbanização e 

industrialização (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAUDE, 2018). Dentre os 

principais fatores que contribuem para o elevado consumo desses alimentos destaca-se as 

mudanças nas escolhas alimentares influenciadas por rotinas cada vez mais aceleradas, pela 

fácil disponibilidade e acessibilidade (HONÓRIO et al., 2023; CLARO et al., 2016) . Além 

disso, sua composição e aparência - cor, textura, excesso de sódio e gorduras 3 tornando-os 

altamente palatáveis e atraentes, somadas as estratégias agressivas de marketing, geralmente 

direcionadas ao público jovem (MONTEIRO et al., 2017; BITTAR et al., 2020).Essa 

tendência é preocupante, considerando que a adolescência é um período crítico para a 

formação de hábitos alimentares que podem se perpetuar na vida adulta (WHO, 2024). 



 

Dados da Global Nutrition Report (2021) apontam que, em diversos países, os alimentos 

ultraprocessados já representam mais de 50% da ingestão calórica diária de adolescentes, sendo 

que nos Estados Unidos essa porcentagem chegou a 67% em 2018 (WANG et al., 2021). No 

Reino Unido, um estudo com mais de 9.000 jovens revelou que aqueles que consomem altos 

índices de ultraprocessados têm maior risco de obesidade e alterações metabólicas precoces 

(CHANG et al., 2021). Além disso, pesquisas realizadas em países da América Latina indicam 

um aumento significativo no consumo desses produtos entre adolescentes, substituindo 

progressivamente alimentos tradicionais e minimamente processados (ORGANIZAÇÃO PAN- 

AMERICANA DA SAUDE, 2018). 

Um estudo transversal com 784 adolescentes, identificou que 49,2% da ingestão 

energética diária dos adolescentes é proveniente de alimentos ultraprocessados (DÁVILA et al., 

2017). Além disso, a pesquisa evidenciou a relação entre condição socioeconômica e hábitos 

alimentares, demonstrando que adolescentes das classes C e D consomem mais alimentos 

processados e ultraprocessados em comparação aos das classes A e B. Esse padrão de consumo 

não reflete apenas escolhas individuais, mas também restrições sociais e econômicas que 

limitam o acesso a alimentos saudáveis (DÁVILA et al., 2017). Acredita-se que adolescentes 

moradores em regiões com escassa ou nenhuma oferta de alimentos in natura enfrentam uma 

maior prevalência de problemas de saúde relacionados a alimentação (DUARTE et al., 2024). 

No Brasil, entre 2008 e 2018, houve um aumento médio de 5,5% na ingestão desses 

produtos pela população brasileira. Em 2017-2018, os ultraprocessados representavam cerca de 

19,7% do total de calorias consumidas no país (LOUZADA et al., 2023). A Pesquisa de 

Orçamentos Familiares (201732018) evidenciou que o consumo de frutas e hortaliças é 

significativamente maior nos estratos de renda mais altos, refletindo desigualdades no acesso a 

alimentos saudáveis (IBGE, 2020). Regiões com pouca ou nenhuma disponibilidade de 

alimentos frescos e saudáveis são frequentemente encontrados em áreas urbanas periféricas e 

rurais e afetam desproporcionalmente comunidades de baixa renda e minorias raciais 

(HONÓRIO et al., 2020; GLOBAL PANEL, 2017). 

O consumo alimentar é fortemente influenciado pelas condições socioeconômicas 

(NETA et al., 2021; CANUTO et al., 2019). Indivíduos em situação de vulnerabilidade 

frequentemente enfrentam obstáculos na oferta e aquisição de alimentos frescos e saudáveis, 

levando a uma dieta nutricionalmente deficiente, composta predominantemente por alimentos 

ultraprocessados (ELGAR, et al., 2015; MONTEIRO et al., 2019). Esta realidade contribui para 

o aumento de doenças perpetuando um ciclo de desvantagem em termos de saúde e qualidade 

de vida das populações mais vulneráveis (LANE et al, 2024; LOUZADA et al., 2021). 



 

Além das questões econômicas, fatores sociais e culturais também desempenham um 

papel crucial na determinação dos hábitos alimentares (IBGE, 2024). Famílias de nível 

socioeconômico mais alto geralmente possuem maior acesso à informação sobre nutrição e 

saúde, além de poder aquisitivo para optar por alimentos de melhor qualidade (CREPALDI et 

al., 2022). Contudo, mesmo em contextos de alto poder aquisitivo, escolhas alimentares nem 

sempre refletem hábitos saudáveis, uma vez que fatores como a publicidade de alimentos não 

saudáveis e a disponibilidade de fast food influenciam o comportamento alimentar de crianças 

e adolescentes (BITTAR et al., 2020). 

Diante desse cenário, a vigilância dos fatores de risco à saúde dos adolescentes, como a 

alimentação e nutrição é fundamental (BECKWITH, 2024). Políticas públicas e intervenções 

como a implementação de programas de educação nutricional, subsídios para alimentos frescos, 

regulamentação de propagandas de alimentos ultraprocessados, taxação dos mesmos e 

promoção de dietas sustentáveis como formas de combater as desigualdades nutricionais, 

podem desempenhar um papel fundamental na modificação desses padrões alimentares (WHO, 

2024). 



 

3 OBJETIVO 

 
3.1 Objetivo Geral 

 
Analisar as desigualdades no alto consumo de alimentos ultraprocessados entre 

adolescentes brasileiros, considerando características sociodemográficas como; sexo (meninos 

e meninas), raça (branca, preta, parda, indígena e amarela), área de residência (urbana e rural) 

e dependência administrativa da escola (pública e privada). 

 
3.2 Objetivos Específicos 

 
• Caracterizar o perfil sociodemográfico dos adolescentes brasileiros; 

• Caracterizar o alto consumo de alimentos ultraprocessados entre adolescentes 

escolares brasileiros; 

• Analisar o alto consumo de alimentos ultraprocessados segundo classificação de 

renda e sua intersecção com características sociodemográficas. 



 

4 ARTIGO 

 
Nesta seção os resultados serão apresentados em formato de artigo científico de acordo 

com os critérios e normas do Programa de Pós-graduação em Ciências da Saúde da Faculdade 

de Medicina da Universidade Federal de Uberlândia. O artigo intitulado <Desigualdade social 

e consumo de ultraprocessados entre adolescentes brasileiros: uma análise dos dados da 

Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE) (2019)= será submetido a revista Cadernos de 

Saúde Pública. 
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Resumo 

O objetivo do estudo foi analisar as desigualdades sociais e o alto consumo de alimentos 
ultraprocessados entre adolescentes brasileiros. Foi realizado estudo transversal com dados 
da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE) 2019; com dados de 154.072 adolescentes 
matriculados em escolas públicas e privadas. Empregamos como indicador de desigualdade o 
índice de riqueza estimado por meio da análise de componentes principais. Para as variáveis 
sociodemográficas foram consideradas sexo, cor de pele, tipo de administração da escola e 
área domiciliar. Consideramos como <alto consumo= o consumo alimentar diário igual ou 
superior a 5 alimentos ultraprocessados. Utilizamos a diferença e razão como medidas simples; 
e seus intervalos de confiança estimados pela regressão linear e regressão de Poisson. Como 
medidas complexas, usamos o índice absoluto de desigualdade e índice de concentração. Foi 
observado que o alto consumo de ultraprocessados foi mais prevalente e desigual em 
adolescentes de baixa  renda  (47,2%;  IC95%:46,1;  48,3);  (D:-  8,6;  IC95%:-
10,4;-6,8);  (R:0,81;IC95%:0,78;0,85); (SII:-9,2; IC95%:-11,4;-6,9); (CIX:-3,2; IC95%:-
4,0;-2,4) em todos os subgrupos como meninos, adolescentes de minorias raciais (preta, 
parda) estudantes de escolas públicas e residentes em ambas as áreas. O alto consumo de 
ultraprocessados se difere quanto ao ambiente escolar, sendo o alto consumo entre 
adolescentes mais ricos. Esses resultados refletem o impacto das desigualdades sociais e 
econômicas na alimentação dos adolescentes, ressaltando como fatores estruturais moldam 
os padrões alimentares. 

Palavras-chave: Desigualdade social, consumo alimentar, adolescentes. 



 

Introdução 
 

A desigualdade social é um fenômeno estrutural que reflete diferenças injustas e 

sistemáticas no acesso a recursos e oportunidades, como renda, educação, emprego, moradia e 

serviços básicos, impactando diretamente a saúde por meio de disparidades determinadas por 

fatores sociais, econômicos, culturais e ambientais conhecidos como determinantes sociais da 

saúde (DSS) 1, 2. Em sociedades marcadas por altos níveis de desigualdade, como o Brasil, os 

DSS estão desigualmente distribuídos, criando barreiras significativas para uma saúde 

equitativa. Desta forma, indivíduos em contextos de baixa renda enfrentam maior exposição a 

condições precárias de habitação, alimentação inadequada e acesso limitado a cuidados 

médicos de qualidade, tornando-os mais vulneráveis a doenças 3. 

Os DSS têm impacto direto nas escolhas e padrões alimentares4. Indivíduos em situação 

de vulnerabilidade econômica frequentemente enfrentam obstáculos na aquisição e oferta de 

alimentos frescos e saudáveis, levando a uma dieta nutricionalmente deficiente, composta 

predominantemente por alimentos ultraprocessados, ricos em gordura e sódio, por serem mais 

acessíveis e economicamente viáveis 5. Esta realidade contribui para o aumento de doenças 

crônicas, como obesidade e diabetes tipo 2, perpetuando um ciclo de desvantagem em termos 

de saúde e qualidade de vida das populações mais vulneráveis 6. 

A adolescência é uma fase particularmente sensível para o impacto das desigualdades 

sociais 7. Nessa etapa da vida, os indivíduos vivenciam mudanças biológicas, psicológicas e 

sociais significativas, que interagem com as condições do ambiente em que estão inseridos 7. 

Adolescentes que crescem em contextos de desigualdade têm maior probabilidade de serem 

expostos a ambientes obesogênicos, onde alimentos ultraprocessados são amplamente 

disponíveis e promovidos 8. Essa exposição é agravada pela falta de acesso a alimentos in natura 

ou minimamente processados, comuns em populações de maior renda e com melhores 

condições de vida 9. Diante disso, é fundamental a vigilância dos fatores de risco à saúde dos 

adolescentes, como a alimentação e nutrição 10. 

Evidências mostram que padrões alimentares não saudáveis já foram observados entre 

adolescentes 11, 12, 13 e em adolescentes de baixa renda 4, 14. Um estudo realizado entre 

adolescentes brasileiros, com dados da PeNSE 2019, identificou que a maioria dos adolescentes 

relatou o consumo de alimentos ultraprocessados no dia anterior à entrevista, principalmente 

biscoitos 3 salgadinhos embalados (49,6%), biscoitos com recheio ou bolos embalados (46,7%), 

pães industrializados (41,8%), refrigerantes (40,5%) e margarina (40,1%) 13 . A partir dos dados 

da PeNSE 2009 e 2015, verificou-se que o consumo irregular de frutas e o consumo regular de 



 

refrigerantes passaram a ser mais equitativamente distribuídos entre os diferentes grupos 

econômicos 14 . Além disso, em 2015, o consumo irregular de frutas e verduras predominava 

entre os adolescentes de menor renda, enquanto o consumo regular de refrigerantes foi mais 

prevalente entre os de maior renda 14 . 

A PeNSE tem sido amplamente utilizada para investigar aspectos relacionados à saúde 

e ao comportamento de adolescentes brasileiros. Há estudos, com dados da PeNSE, que 

destacam a alta prevalência do consumo de ultraprocessados e sua associação com obesidade, 

diabetes, perfil lipídico, sedentarismo e saúde mental 11, 15, 16. No entanto, a maioria das 

pesquisas concentra-se em fatores individuais; como hábitos alimentares, nível de atividade 

física e indicadores metabólicos, sem aprofundar na influência das desigualdades sociais 11, 15, 
16. Essa lacuna reflete uma subexploração do impacto das condições socioeconômicas nos 

hábitos alimentares, especialmente em populações jovens, limitando o entendimento das 

dinâmicas estruturais que perpetuam essas iniquidades. Este estudo, busca contextualizar esses 

padrões, contribuindo no entendimento da extensão da desigualdade e o consumo de 

ultraprocessados entre adolescentes no Brasil. 

As hipóteses deste estudo partem do pressuposto de que a desigualdade social exerce 

influência no consumo de ultraprocessados entre adolescentes brasileiros. Supõe-se que 

adolescentes de famílias de baixa renda apresentam maior consumo desses alimentos devido ao 

custo relativamente mais acessível e à limitada disponibilidade de alimentos frescos em áreas 

de maior vulnerabilidade social. Diante do exposto, o objetivo deste estudo foi analisar a 

desigualdade social e o alto consumo de ultraprocessados entre adolescentes brasileiros. 

 
Métodos 

 
Desenho do estudo e fonte de dados 

 
 

Trata-se de um estudo transversal, utilizando dados da edição de 2019 da Pesquisa 

Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE), que é um inquérito brasileiro realizado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em parceria com o Ministério da Saúde e o 

Ministério da Educação 17 . Na edição de 2019 foram coletados dados sociodemográficos, 

fatores de risco e proteção à saúde, além de informações sobre acesso e uso de serviços públicos 

de saúde entre adolescentes escolares brasileiros de 13 a 17 anos, provenientes de escolas 

públicas e privadas 17. 

A amostra da PeNSE 2019 foi planejada estruturalmente em dois estágios de unidade 



 

amostral (primeiro: escola; segundo: turma) para representar adolescentes frequentando escolas 

em diferentes regiões geográficas do Brasil, estados, capitais, grandes cidades de cada estado e 

por faixa etária (13 a 17 anos), totalizando 157.552 adolescentes 17 . 

Para as informações sociodemográficas foram aplicados questionários autorreferidos 

com perguntas similares às do Global School-Based Student Health Survey e para as 

informações sobre alimentação, foram introduzidas perguntas sobre consumo de alimentos das 

últimas 24 horas 17. Para maior captação das respostas, garantia do anonimato e 

confidencialidade das respostas, o questionário foi aplicado via smartphones fornecidos pelo 

IBGE. Informações adicionais sobre a PeNSE 2019 estão descritas no Relatório da Pesquisa 

Nacional de Saúde do Escolar 2019 fornecido pelo IBGE 17 . 

Para o presente estudo, foram excluídos 3.480 adolescentes, sendo que destes 3467 que 

não informaram a idade ou cor de pele; 4 que não informaram sobre itens de bens e consumo; 

e 9 que não responderam sobre consumo de ultraprocessados nas últimas 24 horas. Assim, 

154.072 adolescentes compuseram a população do estudo. 
 
 

Variaveis de interesse 
 
 

A PeNSE 2019 adotou o Screener-NOVA, um instrumento desenvolvido para 

categorizar os alimentos com base no grau de processamento, para analisar o consumo alimentar 

dos escolares brasileiros 17, 18. Esse instrumento possibilita uma análise dos alimentos 

consumidos e de seus impactos na qualidade da alimentação e na saúde 18. 

O consumo dos alimentos ultraprocessados foi analisado na PeNSE por meio de 13 

questões dicotômicas (sim/não) referentes ao dia anterior à entrevista17 . Os alimentos foram: 

1. refrigerante; 2. suco de fruta de caixinha ou lata; 3. refresco em pó; 4. bebida achocolatada; 

5. iogurte com sabor; 6. salgadinhos de pacote ou biscoito/bolacha salgado; 7. biscoito/bolacha 

doce, recheada ou bolinho de pacote; 8. chocolate, sorvete, gelatina, flan e outras sobremesas 

industrializadas; 9. salsicha, linguiça, mortadela ou presunto; 10. pão de forma, pão de 

cachorro-quente, pão de hamburguer; 11. margarina; 12. ketchup, maionese e outros molhos 

industrializados; 13. macarrão instantâneo/miojo, sopa de pacote, lasanha congelada ou outro 

prato pronto comprado congelado 17. O somatório do consumo diario destes alimentos foram 

considerados como desfechos. 

O consumo diário igual ou superior a cinco alimentos ultraprocessados diferentes foi 

considerado como <alto consumo= 19. No contexto brasileiro, o consumo igual ou superior a 

cinco grupos de alimentos ultraprocessados reflete uma participação de cerca de 44,0% no valor 

calórico total da dieta 13, 14, 19 . 



 

Informações sobre sexo (meninos e meninas), cor da pele (branca, preta, amarela, parda 

e indígena), tipo administrativo da escola (pública e privada) e área domiciliar (urbana e rural) 

foram utilizadas para a construção dos subgrupos populacionais (preditores). O índice de 

riqueza foi utilizado como indicador de desigualdade estimado por meio da análise de 

componentes principais (ACP) 20. Para o cálculo da ACP foram consideradas as seguintes 

variáveis: número de moradores no domicílio, número de banheiros com chuveiros, e 

autorrelato de posse de carro, telefone, celular, computador, acesso à internet e empregada 

doméstica/diarista. A partir do primeiro componente definido na ACP, foram calculados as 

cargas e os desvios padrão (DP) para a construção dos coeficientes de cada variável através do 

cálculo: coeficiente=carga/DP×100. Em seguida, realizou-se a somatória dos coeficientes (civi) 

como pontuação de riqueza para cada indivíduo (Σcivi), onde ci é o coeficiente e vi é o valor da 

i-ésima variável. Por fim, a partir dos coeficientes de cada adolescente, os mesmos foram 

classificados em um dos cinco quintis de riqueza; sendo o primeiro quintil (Q1) referido como 

o quintil mais pobre (20% mais pobres) e o quinto quintil (Q5) como o quintil mais rico (20% 

mais ricos). 

 
Análises de dados 

 
 

Foram estimadas a prevalência e os respectivos intervalo de confiança de 95% para o 

desfecho e as variáveis sociodemográficas. As análises estatísticas foram corrigidas 

considerando a estrutura amostral complexa, envolvendo conglomeração, estratificação e 

ponderação. Consideramos a diferença (Q5-Q1) e razão (Q5/Q1) absolutas como medidas 

simples; os intervalos de confiança da diferença foram estimados pela regressão linear enquanto 

da razão pela regressão de Poisson. Como medidas complexas de desigualdade, usamos o índice 

absoluto de desigualdade (SII) e índice de concentração (CIX) ambos estimados por regressao 

logística, análise mais apropriada na presença de indicadores de prevalência 21, 22. 

O SII é uma medida de desigualdade absoluta; representa a diferença predita na 

prevalência do alto consumo de ultraprocessados entre os adolescentes do quintil mais rico e 

do quintil mais pobre21, 22. O cálculo do SII considera todos os quintis, ou seja, a desigualdade 

não é apenas entre os extremos, mas sim ajustada a partir de uma regressão logística21, 22. O 

CIX é uma medida de desigualdade relativa; trata-se de um índice análogo ao índice de Gini, 

podendo representar a área da curva de Lorenz; quanto maior a área, maior é a desigualdade na 

distribuição de riqueza 21, 22. Tanto em valores de SII como de CIX, 0 representa a ausência de 

desigualdade. Em ambas as medidas, os valores foram descritos em pontos percentuais (p.p.), 



 

podendo variar entre -100 p.p +100 p.p (ou -1 e +1, multiplicados por 100). Valores negativos 

indicam que o gradiente do indicador de saúde foi maior entre os adolescentes mais pobres do 

que entre os mais ricos 21, 22.  

Elaboramos o equiplot para ilustrar a diferença absoluta do alto consumo de 

ultraprocessados entre os níveis de riqueza. Todas as análises estatísticas foram realizadas no 

software STATA/SE® 17.0. 

 
Aspectos éticos 

 

 
Participaram da pesquisa os alunos que registraram concordar com o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido 3 TCLE. A participação foi voluntária e o estudante tinha a 

possibilidade de deixar de responder qualquer pergunta ou abandonar o questionário em 

qualquer ponto. As informações do estudante são sigilosas e a escola também não foi 

identificada. A realização da pesquisa foi precedida do contato com as Secretarias Estadual e 

Municipal de Educação e com a direção das escolas selecionadas em cada Município. A PeNSE 

2019 foi aprovada por meio do Parecer Conep n. 3.249.268, de 08.04.2019. 

 
 

Resultados 
 
 

No perfil sociodemográfico da população do estudo, as características predominantes 

foram: sexo feminino (51%), cor da pele parda (44,1%), estudar em escola pública (85,8%) e 

morar em área urbana (92,3%). Em relação ao desfecho do estudo, 45,1% dos adolescentes 

foram classificados como tendo alto consumo de ultraprocessados (Tabela 1). 



 

 

 

O alto consumo de alimentos ultraprocessados foi mais prevalente e desigual entre os 

adolescentes de baixa renda  (Q1)  (47,2%;  IC95%:46,1;48,3); (D:-8,6;  IC95%:-10,4;-

6,8); (R:0,81;IC95%:0,78;0,85); (SII:-9,2; IC95%:-11,4;-6,9); (CIX:-3,2; IC95%:-4,0;-2,4) 

em comparação aos adolescentes mais ricos (Q5) (Tabela 2). Essa tendência foi observada na 

maioria dos subgrupos analisados, incluindo meninos, adolescentes pertencentes a minorias 

raciais (pretos, pardos, amarelos e indígenas), estudantes de escolas públicas e residentes em 

ambas as áreas. Em contrapartida, entre estudantes de escolas privadas, os adolescentes de 

maior renda apresentaram maior prevalência no alto de consumo de ultraprocessados (49,5%; 

IC95%: 46,03 52,9) (Figura 1). 



 

Figura 1: Prevalência do alto consumo de alimentos ultraprocessados entre adolescentes 

brasileiros. PeNSE, 2019. 

 

 
Assim como na prevalência, as medidas simples e complexas sinalizaram que a 

desigualdade, no alto consumo de alimentos ultraprocessados, foi maior entre os adolescentes 

de baixa renda exceto no ambiente escolar. Segundo os dados sociodemográficos, na 

intersecção sexo, tanto para meninos como para meninas, o alto consumo de ultraprocessados é 

maior nos adolescentes mais pobres, especialmente entre os meninos. Adolescentes de 

minorias raciais (preta e parda) em condições de maior pobreza apresentaram desigualdades 

mais expressivas comparadas a brancos. As raças indígenas e amarelas não foram 

consideradas por apresentarem grande variação nos intervalos de confiança, o que 

compromete a precisão das estimativas. Na análise por tipo de administração da escola, 

observou-se que estudantes mais pobres de escolas públicas tiveram maior prevalência no alto 

consumo de ultraprocessados em relação aos estudantes mais ricos. Essa realidade se diverge, 

nas escolas privadas, nas quais os estudantes mais ricos apresentaram maior prevalência de 

alto consumo de ultraprocessados em relação aos estudantes mais pobres. Considerando a área 

de residência, o alto consumo de ultraprocessados foi maior e desigual entre os adolescentes 

mais pobres em ambas as áreas (Tabela 2). 





 

Discussão 
 

Nossos resultados revelam uma desigualdade de riqueza evidente no consumo de 

alimentos ultraprocessados, com o alto consumo sendo mais prevalente entre os adolescentes 

mais pobres. Esta relação se manifesta também quando examinamos por diferentes 

características sociodemográficas, incluindo meninos, adolescentes pertencentes a minorias 

raciais (pretos, pardos, amarelos e indígenas), estudantes de escolas públicas e residentes em 

áreas rurais. Entretanto, nas escolas privadas, o alto consumo de ultraprocessados é superior 

entre os adolescentes mais ricos. 

Este estudo confirma que o contexto econômico tem influência sobre o consumo de 

alimentos ultraprocessados. O Brasil, classificado como um país de renda média, enfrenta 

intensas desigualdades sociais e econômicas que se manifestam em diversas dimensões, como 

gênero, cor de pele, nível de escolaridade, região e local de residência 23. A crise econômica de 

2016, agravada pela pandemia de COVID-19, aumentou significativamente a pobreza, com 

29,6% da população vivendo com renda per capita de até R$ 497,00 em 202124, 25. Esse cenário 

impacta os comportamentos de saúde, principalmente entre adolescentes de famílias mais 

pobres, favorecendo padrões alimentares inadequados e maior risco de doenças crônicas 26, 27. 

Ressaltamos que nosso estudo utiliza dados que foram coletados em 2019, antes da pandemia, 

o que sugere possivelmente intensificação da desigualdade. 

Em relação ao sexo, a prevalência do alto consumo de alimentos ultraprocessados foi 

maior entre os meninos mais pobres em comparação com as meninas mais pobres. Acredita-se 

que meninas são mais expostas a mensagens sociais que valorizam a estética e imagem corporal, 

enquanto meninos tendem a adotar padrões alimentares mais indulgentes, frequentemente 

incentivados por marketing direcionado28. Questões biológicas, como necessidades calóricas e 

padrões metabólicos entre meninos e meninas na adolescência também podem influenciar os 

padrões de consumo29. Fatores socioeconômicos também afetam igualmente ambos os sexos, 

embora com diferenças sociais específicas12. Vale enfatizar, nossos resultados indicam que 

entre meninos a prevalência no alto consumo de ultraprocessados foi maior entre adolescentes 

pobres em comparação aos ricos. 

As disparidades mais evidentes entre adolescentes de minorias raciais pobres 4pardos 

(5,0%) e pretos (4,4%) 4 revelam o impacto profundo do racismo estrutural na segurança 

alimentar. Esses grupos estão inseridos em um contexto de maior vulnerabilidade, resultado de 

processos históricos de segregação e marginalização30. Esse cenário limita significativamente 
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as oportunidades desses jovens, especialmente no que diz respeito à educação nutricional, ao 

acesso a ambientes alimentares saudáveis e ao poder de compra4, 31. Estudos indicam que 

comunidades negras, indígenas e quilombolas frequentemente vivem em desertos alimentares, 

onde a oferta de alimentos frescos e saudáveis é escassa, enquanto produtos ultraprocessados 

predominam 32. 

Um estudo temporal identificou que, em 12 anos, a desigualdade absoluta aumentou 

para o consumo de frutas e hortaliças 31. A Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) (20173

2018) evidenciou que o consumo de frutas e hortaliças é significativamente maior nos estratos 

de renda mais altos, refletindo desigualdades no acesso a alimentos saudáveis 33. Essa 

disparidade é agravada por políticas tributárias que favorecem a produção e comercialização 

de ultraprocessados, enquanto a ausência de subsídios robustos para alimentos frescos 

dificulta sua competitividade no mercado, perpetuando o ciclo de má alimentação em 

populações vulneráveis 34. Essa situação torna-se ainda mais preocupante pois apesar das 

características nutricionais desfavoráveis dos ultraprocessados; excesso de calorias, açúcares, 

gorduras e sódio, as características sensoriais agradáveis e palatáveis, a praticidade e fácil 

acessibilidade, aliadas a estratégias agressivas de marketing são atrativos e contribuem para a 

explicação do acelerado crescimento do consumo desses produtos no Brasil e no mundo 
18. 
 

Ao analisar o tipo de administração da escola, observou-se que entre os estudantes de 

escolas públicas, o alto consumo de ultraprocessados foi 12,5% maior entre os mais pobres, 

evidenciando a influência significativa das condições de vulnerabilidade socioeconômica nos 

hábitos alimentares. Esse achado reforça a importância de fortalecer programas como o 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), visando garantir refeições 

nutricionalmente equilibradas, baseadas em alimentos frescos e minimamente processados, 

especialmente para os mais vulneráveis 35. Por outro lado, entre os estudantes de escolas 

privadas, os mais ricos apresentaram um consumo de ultraprocessados 7,7% superior em 

relação aos mais pobres; esse padrão pode ser atribuído, em parte, à presença predominante de 

cantinas escolares nesses ambientes, que frequentemente oferecem produtos industrializados 36. 

Além disso, a implementação de restrições regulatórias mais rígidas nesses espaços enfrenta 

grandes desafios, destacando a necessidade de medidas educativas e políticas que promovam 

ambientes alimentares mais saudáveis 37, 38. 
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grandes desafios, destacando a necessidade de medidas educativas e políticas que promovam 

ambientes alimentares mais saudáveis 37, 38. 

A escola é um ambiente propício de promoção da saúde, e no Brasil, o PNAE 

desempenha um papel fundamental na redução das desigualdades no consumo alimentar 38. O 

programa oferece diariamente alimentação gratuita aos estudantes por meio de cardápios que 

incluem alimentos frescos e minimamente processados e tem o compromisso no 

desenvolvimento de ações de educação alimentar e nutricional no ambiente escolar com os 

estudantes39. Um marco importante foi alcançado com a Resolução CD/FNDE nº 6, de 8 de 

maio de 2020, que estabeleceu novas diretrizes para o programa, proibindo o uso de açúcares e 

ultraprocessados para crianças menores de três anos e restringindo esses alimentos para os 

demais estudantes40. Estudos destacam a relevância do PNAE na promoção de uma alimentação 

escolar saudável, no desenvolvimento cognitivo infantil e no aprimoramento do desempenho 

escolar41. 

Observamos que, em ambas as áreas de residência (rural e urbana), o alto consumo de 

ultraprocessados foi maior entre os adolescentes mais pobres que entre os mais ricos. Esse 

resultado possivelmente se explica pela presença de deserto alimentar no local de residência 

dos adolescentes mais pobres. Por deserto alimentar define-se a região na qual a população 

encontra dificuldades para acessar estabelecimentos que ofereçam uma variedade de alimentos 

saudáveis42. Desertos alimentares se espalham frequentemente em áreas urbanas periféricas e 

rurais e afetam desproporcionalmente comunidades de baixa renda e minorias raciais43. Estima- 

se, que moradores destas regiões enfrentem maior diversidade de problemas de saúde 

relacionados à alimentação, o que destaca a urgência de políticas públicas capazes de mitigar 

essas iniquidades44. Incentivos fiscais para atrair supermercados/mercados de alimentos frescos 

a essas áreas, investimento em infraestrutura urbana, apoio a programas de agricultura urbana 

e hortas comunitárias são algumas alternativas que podem ampliar o acesso a alimentos in 

natura e minimamente processados por essa população43. 

A falta de um ponto de corte consensual para a classificação do consumo de 

ultraprocessados (alto/baixo) na literatura limita a comparação entre estudos e a definição de 

diretrizes claras sobre seus impactos na saúde. A referência utilizada neste estudo, usa o 

rastreador Nova com a seleção de 23 alimentos ultraprocessados com maior contribuição na 

ingestão calórica diária, conforme identificado no inquérito nacional de consumo alimentar da 

POF 19. O Guia Alimentar para a População Brasileira recomenda a redução do consumo de 
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alimentos ultraprocessados, devido à sua associação com impactos negativos na saúde 45. Os 

resultados do presente estudo reforçam a relevância dessas orientações, destacando a 

necessidade de estratégias voltadas para a diminuição do consumo desses produtos e a 

promoção de hábitos alimentares saudáveis entre adolescentes, principalmente os mais 

vulneráveis. 

Nossas análises revelam importantes implicações para a saúde pública, destacando a 

amplitude das desigualdades sociais e identificando os grupos mais suscetíveis ao alto consumo 

de alimentos ultraprocessados. O uso de um banco de dados robusto e representativo em âmbito 

nacional e medidas complexas de desigualdade conferem credibilidade ao estudo, enquanto o 

foco no consumo de ultraprocessados reforça sua relevância social. Além disso, a ênfase em 

adolescentes, um grupo estratégico para intervenções em saúde, possibilita a identificação de 

populações vulneráveis e fornece subsídios para políticas públicas direcionadas. Ao evidenciar 

essa vulnerabilidade, nossos resultados podem sensibilizar gestores públicos e pesquisadores 

para a urgência de ações que promovam a equidade alimentar e a saúde. Simultaneamente, 

contribuem para a literatura científica, oferecendo evidências sólidas para o enfrentamento das 

desigualdades estruturais. 

A utilização dos dados da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE) oferece 

percepções valiosas sobre os hábitos alimentares de adolescentes brasileiros, mas também 

apresenta limitações: 1. a coleta de dados é baseada no autorrelato dos adolescentes o que pode 

introduzir respostas socialmente aceitáveis diferindo da realidade, além de viés de recordação 

que é minimizado com questionários sobre o dia anterior a entrevista. Vale ressaltar que essa 

abordagem (autorrelato) é validada e frequentemente utilizada em estudos epidemiológicos. 2. 

a pesquisa foi realizada com adolescentes matriculados em escolas, excluindo aqueles que estão 

fora do sistema educacional podendo subestimar a prevalência de vulnerabilidades, uma vez 

que adolescentes que abandonaram a escola frequentemente enfrentam maiores desafios 

socioeconômicos e de saúde. Porém, 91,9% da população brasileira de 15 a 17 anos está 

frequentando a escola46. 3. os dados socioeconômicos, posse de bens, são indicadores indiretos 

de renda e podem não refletir com precisão a real condição econômica das famílias. Contudo, 

outro estudo mostrou que esse indicador pode ser utilizado como proxy da renda 20. 

Conclusão 
 

O presente estudo mostrou que o alto consumo de ultraprocessados foi mais prevalente 

e desigual em adolescentes de baixa renda e em grupos mais vulneráveis como meninos, 
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estudantes pretos e pardos, estudantes de escolas públicas e residentes em ambas as áreas de 

residência. Quanto ao ambiente escolar, essa realidade se difere para os meninos de alta renda 

nas escolas privadas, os quais apresentaram prevalência superior no alto consumo de 

alimentos ultraprocessados. 
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